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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 50/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se 
que a Portaria n.º 743 -A/2009, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 132, suplemento, de 10 de Julho 
de 2009, saiu com a seguinte inexactidão, que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se rectifica:

No n.º 3 do artigo 23.º do Regulamento do Concurso Na-
cional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a 
Matrícula e Inscrição no Ano Lectivo de 2009 -2010, onde se lê:

«3 — O disposto na alínea c) do número anterior tam-
bém se aplica aos estudantes que pretendem utilizar exames 
nacionais do ensino secundário realizados em 2007 ou 
2008 correspondentes às provas de ingresso exigidas para 
ingresso nos pares estabelecimento/curso a que concorrem, 
pelo que também devem instruir o processo de candida-
tura com a ficha ENES 2008, cuja emissão solicitam na 
escola secundária onde realizaram os exames nacionais.»

deve ler -se:
«3 — O disposto na alínea c) do número anterior 

também se aplica aos estudantes que pretendem utilizar 
exames nacionais do ensino secundário realizados em 
2007 ou 2008 correspondentes às provas de ingresso 
exigidas para ingresso nos pares estabelecimento/curso 
a que concorrem, pelo que também devem instruir o 
processo de candidatura com a ficha ENES 2009, cuja 
emissão solicitam na escola secundária onde realizaram 
os exames nacionais.»
Centro Jurídico, 15 de Julho de 2009. — O Director-

-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 Declaração de Rectificação n.º 51/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que 
o Decreto -Lei n.º 116/2009, de 18 de Maio, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 95, de 18 de Maio de 
2009, saiu com as seguintes inexactidões, que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No número de ordem n.º 4, do anexo I, na coluna 
«Disposições específicas», onde se lê:

«2) Os produtos conterão um agente repugnante e, 
se pertinente, um corante;»

deve ler -se:
«2) Os produtos conterão um agente amargante e, se 

pertinente, um corante;»

2 — No número de ordem n.º 9, do anexo I, na coluna 
«Disposições específicas», onde se lê:

«2) Os produtos conterão um agente repugnante e, 
se pertinente, um corante;»

deve ler -se:
«2) Os produtos conterão um agente amargante e, se 

pertinente, um corante;»

3 — No número de ordem n.º 10, do anexo I, na coluna 
«Prazo para o cumprimento do artigo 38.º (excepto no 
caso dos produtos que contenham mais de uma substância 
activa, relativamente aos quais o prazo para o cumprimento 
do artigo 38.º é o prazo estabelecido na última das deci-
sões de inclusão respeitantes às suas substâncias activas)», 
onde se lê:

«30 -7 -2012»

deve ler -se:
«30 -6 -2012».

4 — No número de ordem n.º 13, do anexo I, na coluna 
«Prazo para o cumprimento do artigo 38.º (excepto no 
caso dos produtos que contenham mais de uma substância 
activa, relativamente aos quais o prazo para o cumprimento 
do artigo 38.º é o prazo estabelecido na última das deci-
sões de inclusão respeitantes às suas substâncias activas)», 
onde se lê:

«30 -7 -2012»

deve ler -se:
«30 -6 -2012».

5 — No número de ordem n.º 14, do anexo I, na coluna 
«Data de termo da inclusão», onde se lê:

«30 -7 -2020»

deve ler -se:
«30 -6 -2020».

Centro Jurídico, 15 de Julho de 2009. — O Director-
-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 759/2009
de 16 de Julho

O Decreto Regulamentar n.º 8/2009, de 21 de Maio, 
procedeu à revogação do Decreto Regulamentar n.º 4/2006, 
de 7 de Março, que consagrava o sistema de avaliação do 
desempenho do pessoal não docente dos estabelecimentos 
públicos de educação pré -escolar e dos ensinos básico e 
secundário, estabelecendo, igualmente, que a forma legal 
através da qual se procede à adaptação daquele sistema de 
avaliação do desempenho ao sistema integrado de gestão 
e avaliação da Administração Pública, aprovado pela Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, seja efectuada mediante 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, Administração Pública, adminis-
tração local e educação.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Decreto Regu-

lamentar n.º 8/2009, de 21 de Maio, manda o Governo, 
pelo Ministro de Estado e das Finanças, pelo Secretário de 




